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PROJETO DE LEI 404/2016 DE 02/08/2016 
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DISPÕE SOBRE AS NORMAS DE SEGURANÇA E DE MANUTENÇÃO EM BRINQUEDOS 
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CÃMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO ,» .

Gabinete do VereadorAurélio Nomura
PL

PROJETO DE LEI Nº 404/2015

- PºE—«'UD'CADO Dispõe sobre as normas de segurança e
; Ç de manutenção em brinquedos deª 20 -

17 / _ parques infantis localizados em áreas de
* V“ ___ uso coletivo, públicas ou privadas, e dá»“ PRÉÉDENTE outras providências."Ml

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art.1º Os parques infantis localizados em áreas de uso coletivo, públicas ou privada
devem ser construídos e mantidos em conformidade com as determinações de NBÉ
14350 (Segurança de Brinquedos de Playground) da Associação Brasileira de'

u“;Normas Técnicas, ou de outra norma que vier a sucede—Ia. ;?
v-i&

Art. 2º - Os responsáveis pela administração das áreas de uso coletivo, públicas Otª;3

privadas devem providenciar para que os parques infantis localizados em suaQi
dependências sejam vistoriados, anualmente, por engenheiro legalmente habilitado. &:

%?

ê 1º Os parques infantis localizados em áreas públicas, tem como responsável pele:
vistoria o órgão competente da administração pública.
& 2º Da vistoria de trata o caput deve resultar um laudo técnico que aponte a
necessidade de reforma ou de substituição de aparelhos.
â 3º Os reparos apontados no laudo de vistoria deverão ser providenciados no prazo
de um mês, sob pena de interdição do parque infantil.
5 4º O laudo técnico da vistoria deve ficar disponivel durante um ano nas
dependências dos estabelecimentos e nas áreas de que trata o caput, para fins de
fiscalização dos serviços executados.

willie

Legislativo

-

550.22

Art. 3º Alem da vistoria de que trata o art. 2º, os responsáveis pela administração
das áreas de uso coletivo, públicas ou privadas devem providenciar manutenções
semestrais preventivas. -

Parágrafo único —- Entre os serviços de manutenção;preveth/atgjncluem—se, pelo
menos:
l — revisão geral de parafusos e outros elementos de fixação;

,,,,j
7Viudulo Jacarei. I(lO » (fundar , saluól8 " BcIthislu , ('líP 01319-900 " SP , I'cl. 3396-4386
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RF 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

II — revisão e reforço de pontos de solda em brinquedos metálicos; 
III — revisão e conserto dos encaixes em brinquedos construídos de tora de eucalipto 
ou de outro tipo de madeira; 
IV — lixamento e pintura. 

Art. 4° A fiscalização das exigências estabelecidas por esta lei caberá ao órgão 
competente para autorizar o funcionamento das áreas de uso coletivo, públicas e 
privadas; 

Parágrafo único — O estabelecimento que descumprir a presente lei será multado em 
R$ 1.000,00 (mil reais) e, em caso de reincidência a multa terá o valor R$ 2.000,00 
(dois mil reais) a cada reincidência. 

Art. 5° A execução da presente lei correrá por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei até 90 (noventa) dias após a 
sua publicação. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das sessões, 

Aurélio N ura 
Veread. ;SDB 

7Viaduto Jacarei, 100 — 6° andar — sala 618 — Bela Vista — CEP 01319-900 — SP — Tel. 3396-4286 
nomuraacamara.sp.qov.br 	 www.aurelionomura.com.br  M
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

JUSTIFICATIVA PL N° 	/2016 

A presente propositura visa estabelecer a observância das normas determinadas 
pela NBR 14350, Segurança de Brinquedos de Playground, da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas, para parques infantis, em áreas de uso coletivo, públicas ou 
privadas. 

Em recente reportagem publicada nos jornais de São Paulo, há um retrato dos 
perigos escondidos em parques ou playgrounds, motivados pela falta de 
manutenção e fiscalização. 

A ONG Criança Segura realizou algumas visitas em parquinhos públicos e 
playgrounds e constatou que alguns brinquedos apresentavam a estrutura com falta 
de parafusos ou com pregos aparentes. Também a exposição ao sol ou chuva pode 
causar a danificação do brinquedo. 

O lnmetro apurou que grande parte do problema dos brinquedos de playground está 
na falta de manutenção, na instalação inadequada e na falta de supervisão. 

Ante ao exposto, considerando o interesse público da qual esta revestida a proposta, 
conto com o apoio dos Nobres Pares na aprovação do presente projeto. 

7Viaduto Jacarei, 100 — 6° andar — sala 618 — Bela Vista — CEP 01319-900 — SP — Tel. 3396-4286 
nomuraRcamara.sp.ciov.br 	 www.aurelionomura.com.br  M
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LIG  
Bru o Lucchetti 

E 11.455 

Faina 	 
Proc, N° 

0.ffnit 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 404 /16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 3.964, de 04 de dezembro de 1950, que dispõe sobre concessão de 
alvará, e dá outras providências. Com  a alteração da Lei n°13.206/2001; 

- Lei Municipal n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.499, de 07 de 2011, que institui o Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.387, de 03 de fevereiro de 2016, que determina a disponibilização 
de brinquedos adaptados ao uso de criança com deficiência em parques e áreas de 
lazer, públicos e privados, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 41.636, de 23 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de cobertura de seguro contra danos causados a terceiros nos 
Parques de diversão, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 52.587, de 23 de agosto de 2011, que dispõe sobre a 
necessidade de apresentação de Laudo Técnico dos equipamentos de diversões 
instalados por "buffets" infantis, parques de diversões e similares, para fins de 
expedição do Auto de Licença de Funcionamento, do Alvará de Funcionamento e suas 
revalidações e do Alvará de Autorização e sua prorrogação, bem como sobre a 
obrigatoriedade de manutenção desses equipamentos por profissional habilitado; 

- PL 104/12, que dispõe sobre normas de segurança e de manutenção dos 
equipamentos de diversão instalados por "buffets" infantis, parques de diversões e 
similares, no âmbito do Munícipio de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 021/14, que dispõe sobre a obrigatoriedade do trava-queda acoplado a trava de 
segurança nos brinquedos instalados em parques de diversões e eventos de 
entretenimento no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 404/16 — pesquisa 
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Folha 05 
Proc. N° 

Ia— 
Br o Lucchetti 

11.455 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 791/13, que dispõe sobre as normas de segurança para os brinquedos camas 
elásticas "pula pula" no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente de fls.04. 

São Paulo, 13 de setembro de 2016. 

JuliaríáTrindádèvn T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Of  / Christia ,  - aÁral 	bib Lienert 
Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 404/16 — pesquisa 
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Proc. N° 
Folha_ 

BrB o Luccheth 
E 11.455 

Art. 4° A Política  Nacional de  Relações dc Consumo tem por obj  

15/08/2016 	 L8078 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.078. DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

Texto compilado  
Vigência  
Mensagem de veto 
Regulamento  
Regulamento  
Regulamento 
(Vide Decreto n°2.181. de 1997) 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPÍTULO 
Disposições Gerais 

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e interesse 
social, nos termos dos arts. 5°. inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal  e art. 48 de suas Disposições 
Transitórias. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário 
final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja 
intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes 
despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, 
importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. 

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de 
natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista. 

CAPÍTULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 

Art. 4° A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos 
consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da 
sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes 
princípios: (Redação dada pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995) 

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; 

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor: 

a) por iniciativa direta; 

b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas; 

c) pela presença do Estado no mercado de consumo; 

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e 
desempenho. 

htb://www.alanalto.cov.briccivil 03/Ieis/L8078.htm 
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15/08/2016 	 L8078 

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da proteção do 
consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos 
quais se funda a ordem econômica (art. 170. da Constituição Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas 
relações entre consumidores e fornecedores; 

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à 
melhoria do mercado de consumo; 

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança de produtos e 
serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo; 

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusive a 
concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes comerciais e signos 
distintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores; 

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos; 

VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo. 

Art. 5° Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o poder público com os seguintes 
instrumentos, entre outros: 

I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente; 

II - instituição de Prcmotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério Público; 

III - criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores vítimas de infrações penai 
de consumo; 

IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de litígios de 
consumo; 

V - concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do Consumidor. 

§ 1° (Vetado). 

§ 2° (Vetado). 

CAPÍTULO III 
Dos Direitos Básicos do Consumidor 

Art. 6° São direitos básicos do consumidor: 

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e 
serviços considerados per gosos ou nocivos; 

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade 
escolha e a igualdade nas contratações; 

III a informação adequada c cl„ra sobFc es elifcFcntes produtos c serviços, com especificação correta do 
quantidade, características, composição, qualidade c pFcçe, bem como sobrc os riscos que apresentem; 

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que 
apresentem; (Redação dada pela Lei n° 12.741, de 2012) Vigência  

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como 
contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em 
razão de fatos supervenientes que as tomem excessivamente onerosas; 

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos; 

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais 
e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e técnica aos necessitados; 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo 
civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias 
de experiências; 

IX - (Vetado); 
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Folha Õã)  
Proc. N° 

15/08/2016 	 L8078 

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral. 
Bru,n Lucchetti 

Parágrafo único. A informação de que trata o inciso III do caput deste artigo deve ser acessrk ligmg§soa com 
deficiência, observado o disposto em regulamento. (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

Art. 70  Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados ou convenções 
internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos pelas 
autoridades administrativas competentes, bem como dos que derivem dos princípios gerais do direito, analogia, 
costumes e eqüidade. 

Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação dos danos 
previstos nas normas de consumo. 

CAPÍTULO IV 
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção e da Reparação dos Danos 

SEÇÃO I 
Da Proteção à Saúde e Segurança 

Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança 
dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-
se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito. 

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que se refere 
te artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o produto. 

Art. 9° O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança deverá 
informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da adoção de 
outras medidas cabíveis em cada caso concreto. 

Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou deveria saber 
apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança. 

§ 1° O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de consumo, tiver 
conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades competentes e 
aos consumidores, mediante anúncios publicitários. 

§ 2° Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, rádio e televisão, 
às expensas do fornecedor do produto ou serviço. 

§ 3° Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou segurança dos 
consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los a respeito. 

Art. 11. (Vetado). 

SEÇÃO II 
Da Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço 

Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos 
decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento 
de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos. 

§ 1° O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se espera, levando-se em 
consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: 

I - sua apresentação; 

II - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam; 

III - a época em que foi colocado em circulação. 

§ 2° O produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado no mercado. 

§ 3 0  O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será responsabilizado quando provar: 

I - que não colocou o produto no mercado; 

II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste; 

III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 

-1-1 . n:/hwww. 31 analto .c ov. br (c( -: vil 03/lei s /L8078 htm 	 3/20 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

65
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 18/01/2018 15:06:25.

 fls. 11



15/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 3964 

Total de referências : 1  

Folha O 
Proc. 

_13r 

Título: LEI No 3.964 04/12/1950 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre concessão de alvarás, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 404/1949 

Autor(es): Derville Allegretti; José de Moura; Camilo Ashcar 
Alterações: Lei 13.206/2001 - Inclui art. 4 0  a esta Lei. 

1/1 

[ Back 

http://intranet/ 	 1/1 
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LEI N. 3.964 DE 4 DE DEZEMBRO DE 1950 

ro/ha 
Proc. 

Bru o lucc-ilett.T .---  , 

Dispõe sdbre concessão de alvarás e dá outras 
prouidências. 

O Prefeitou do Município de São Paulo, de acôrdo com o que 
decretou a Câmara Municipal, em sessão de 22 de novembro de 1950,. 
promulga a seguinte lei: 

Artigo .1.0 — Não serão concedidos alvarás de funcionamento aos, 
parques de diversões, quermesses ou festas congêneres, que explora-
rem jogos de azar de qualquer espécie, inclusive os chamados de ha-
bilidade. 

e 	Artigo 2.° — Dentro do prazo de quinze dias, a partir da vigên- 
cia da presente lei, os proprietários de parques de diversões e os: 
organizadores de quermesses ou festas congêneres, sob pena de cas-
sação do alvará de funcionamento dos mesmos, deverão fazer cessar 
os jogos, a que se refere o artigo anterior. 

Artigo 3.° — Para funcionamento nas proximidades de estabele-
cimentos hospitalares e de ensino, não se concederá alvará a casas de 
diversões, que utilizem alto-falantes, bandas e tudo que perturbe o 
sossêgo público. 

Parágrafo único — Observar-se-á, para aplicação dêste artigo„, 
como mínima, a distância de 500 metros. 

Artigo 4. 9  — Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, 4 de dezembro de 1950, 
397. 9  da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Lineu Prestes. — 
Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, OswctIdo. Muller da Silva. 
-- O Secretário das Finanças, Francisco D'Áuria. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do 
Pessoal da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 4 de de-
zembro de 1950. — O Diretor, Hedair Labre França. 
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Câmara Municipal de São Paulo Folha 

o Lucchete 
11.455 

Bru Base de dados : legis 

Pesquisa : 13206 

Total de referências : 1 

15/08/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Legislação explicativa: 

LEI No 13.206 08/11/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a inclusa° de novo artigo 4 0  na Lei no 3.964, de 04 de dezembro de 1950, e da 
outras providencias. 
Projeto de Lei No 689/1997 (ver documento) 
Wadih Mutran 
Decreto no 41.636/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 3.964/1950 - Dispoe sobre concessao de alvaras. (ver documento) 

[ Back 

littp://intranet/ 	 1/1 
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Proc. Ri° --11-17= 

Br 	Lucchetti 
11.455 

LEI No 13.206, 08 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 689/97, do Vereador Wadih Mutran - PPB) 

Dispõe sobre a inclusão de novo artigo 4 0  na Lei no 3.964, de 04 de dezembro de 

1950, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica incluído um novo artigo 4° na Lei n 0  3.964, de 04 de dezembro de 1950, com 
a redação abaixo, ficando o atual artigo 4° renumerado como artigo 5 0 : 
"Art. 4° - A concessão do Alvará de Funcionamento aos Parques de Diversões fica 
condicionada à comprovação, por parte dos proprietários, da celebração de contrato de 
seguros contra danos causados por seus equipamentos a terceiros.". 
Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 08 de novembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 08 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10205 

Total de referências : 1 

15/08/2016 

Câmara Municipal de São Paulo 

Foha Jj  
Proc. l\-i° 

Brun Luccheth 
RF 1455 

LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N° 203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1° desta Lei (areas contaminadas).; (ver 
documento)  
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1 0  e 60  desta Lei.; Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3° ao 
art. 6° desta Lei.; Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3° do art. 6 0  e acrescenta par. 40  ao 
mesmo artigo desta Lei.; Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3 0  desta Lei. 

[ Back 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

http://intranet/ 	 1/1 
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Folha j 
Proc.  

Brun Lucchetti 
Rj 11.455 

LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 

Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 
e dei outras providências 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0 Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal. 

Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 
forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada 
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.• 

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo I°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.0 As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. • 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°. 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
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15/08/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Proc. N° 	-L-T(Tt-1-73-GT:  
- Bru o LudëUJ 

11.455 

     

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15499 

Total de referências : 1 

   

        

1/1 
Titulo: LEI No 15.499 07/12/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N° 189/2010 (ver documento) 

Autor(es): Abou Anni; Adilson Amadeu; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante; Aníbal de 
Freitas; Antonio Carlos Rodrigues; Arselino Tatto; Atílio Francisco; Átila Russomano; Aurélio 
Miguel; Carlos Alberto Bezerra Júnior; Celso Jatene; Chico Macena; Claudinho de Souza; 
Cláudio Prado; David Soares; Dalton Silvano; Domingos Dissei; Antonio Donato; Edir Sales; 
Eliseu Gabriel; Floriano Pesaro; Francisco Chagas; Gabriel Chalita; Gilson Barreto; Antonio 
Goulart; Italo Cardoso; Jamil Murad; João Antonio; Jooji Hato; José Américo; José Ferreira - 
Zelão; José Police Neto; Juliana Cardoso; Juscelino Gadelha; Mara Gabrilli; Marcelo Aguiar; 
Marco Aurélio Cunha; Marta Costa; Milton Ferreira; Milton Leite; Gilberto Natalini; Netinho de 
Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Penna; Quito Formiga; Ricardo Teixeira; Sandra Tadeu; 
Senival Moura; Tião Farias; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto n0  52.857/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0  0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 15/01/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN movida pelo Exmo. Procurador-
Geral de Justiça, medida liminar para suspender a eficácia desta Lei, e, por arrastamento, do 
Decreto n0  52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/01/2013 p. 64 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0  0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 13/02/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator, Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, 
nos autos da ADIn movida pelo Exmo. Procurador-Geral da Justiça, revogou a liminar outrora 
concedida, restabelecendo in totum a vigência e a eficácia desta Lei e do Decreto no 
52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 p. 64 c. 3. 

Alterações: Lei 15.578/2012 - Altera o art. 9° desta Lei.; Lei 15.687/2013 - Altera o caput do art. 9 0  
desta Lei.; Lei 15.855/2013 - Altera o inciso II do "caput" do art. 2° desta Lei.; Lei 
15.982/2014 - Altera o "caput" do art. 9° desta Lei.; Lei 15.982/2014 - Altera o "caput" do 
art. 90  desta Lei.; Lei 16.526/2016 - Altera o "caput" e inclui § 1°, renumerando-se o 
parágrafo único, todos do art. 9° desta Lei. 
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PUBLICADO DOC 08/12/2011, p. 1 c. todas Brun Lucchetti 
RF 	455 

LEI N° 15.499, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 189/10, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adilson Amadeu - PTB, 
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, Alfredinho - PT, Aníbal de Freitas - 
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselino Tatto - PT, Atilio Francisco - PRB, 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel - PR, Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB, 
Celso Jatene - PTB, Chico Macena - PT, Claudinho - PSDB, Cláudio Prado - PDT, 
Davi Soares - PSD, Dalton Silvano - PV, Domingos Dissei - PSD, Donato - PT, Edir 
Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas - PT, 
Gabriel Chalita - PMDB, Gilson Barreto - PSDB, Goulart - PSD, halo Cardoso - PT, 
Jamil Murad - PC do B, João Antonio - PT, Jooji Flato - PMDB, José Américo - PT, 
José Ferreira-Zelão - PT, José Police Neto - PSD, Juliana Cardoso - PT, Juscelino 
Gadelha - PSB, Mara Gabrilli - PSDB, Marcelo Aguiar - PSD, Marco Aurélio Cunha - 
PSD, Marta Costa - PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS, 
Natalini - PV, Netinho de Paula - PC do B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, 
Penna - PV, Quito Formiga - PR, Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu - 
DEMOCRATAS, Senival Moura - PT, Tião Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro 
Kamia - PSD, Wadih Mutran - PP) 
Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de 
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  A instalação e o funcionamento de atividades não residenciais em 
edificações em situação irregular, nos termos da legislação em vigor no âmbito do 
Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ora instituído. 
Art. 2 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, exercidas em edificação em 
situação irregular, classificadas na subcategoria de uso não residencial - nR1 e nR2, 
nos termos do art. 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de Licença de Funcionamento, 
nos termos da legislação em vigor, desde que: 
I - a atividade exercida seja permitida no local em face da zona de uso e da 
categoria e largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de 
instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II 
do art. 174 e do Quadro no 04 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004 e, 
quando localizada em área de mananciais, esteja elencada dentre aquelas 
admitidas nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais específicas 
de proteção e recuperação dos mananciais da Billings e Guarapiranga; 
II - a edificação a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área total de até 
1.500,00m 2  (mil e quinhentos metros quadrados); 
III - o responsável técnico legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável 
pelo uso, atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes 
acerca das condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
§ 10 Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência poderá ser atendida com a 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor. 
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§ 2° O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 1° deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de convênio firmado com 
estacionamento e serviço de manobristas, devendo o instrumento contratual ser 
mantido à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 
§ 30  Na hipótese dos §§ 1 0  e 2 0  deste artigo deverá ser afixado no acesso principal 
da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a indicação do 
local do esta cionamento e o número de vagas disponível. 
Art. 3° O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de 
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período. 
§ 1 0  A expedição da renovação do Auto de Licença Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de 
regularização da edificação junto ao órgão competente. 
§ 2° A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento  Condicionado expedido fica condicionada à regularização 
da edificação por parte do proprietário ou possuidor mediante a apresentação de 
todos os demais documentos exigidos para sua concessão. 
§ 30  Quardo for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
§ 40  A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos 
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da 
edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público. 
§ 5° Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela 
atividade, quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros - AVCB. 
Art. 4° O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
relação à edificação: 
I - cuja atividade pleiteada não seja permitida para a zona de uso em que se situa; 
II - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental 
permanente; 
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público; 
IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição; 
V - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação contida no "caput" c/c inciso III deste artigo não se 
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e 
locação social. 
Art. 5 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ora instituído fica 
dispensado para: 
I - o exercício da profissão dos moradores em suas residências com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do art. 249 da Lei n° 
13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade 
definidos para a ZER, nos termos do art. 250 da Lei n 0  13.885, de 2004; 
III - o exercício das atividades não residenciais desempenhadas por 
Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas hipóteses 
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os 
parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as 
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 
§ 1 0  O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER onde tal atividade não é 
permitida. 
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§ 2° O disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de us • ddn4 5 ' 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exclusiv. mente 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é permitida. 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA 

Art. 6 0  Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 20  desta lei, 
declarados pelo interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de 
suas atribuições profissionais, será emitido o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado por via eletrônica, através da aceitação do Termo de 
Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão ciência das 
respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas. 
§ 1 0  O Executivo manterá sistema de consulta e emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela rede mundial de 
computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no 
local escolhido, em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
indicação dos requisitos a serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado; 
II - expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via 
eletrônica. 
§ 2° O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o 
registro das atividades. 
§ 3 0  O Executivo elencará, à época da regulamentação da presente lei, os dados, 
informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado 
por ocasião do pedido do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, por via 
eletrônica. 
§ 4° O Executivo manterá publicado no site do órgão competente, em documento 
atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de 
estabelecimentos detentores do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
sua localização e prazo de validade. 
Art. 7° Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou 
para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou incorreção das 
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser 
requerido por meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a 
relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico. 
Parágrafo único. O órgão público competente para análise da solicitação de Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto no 
"caput" deste artigo, deverá concluir sua análise e expedir a licença no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de protocolo do pedido. 

CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 8° O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos 
após sua efetiva expedição. 
§ 1 0  A licença instituída por esta lei não confere, aos responsáveis pela atividade, 
direito a indenizações de quaisquer espécies, principalmente nos casos de 
invalidação, cassação ou caducidade do auto. 
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§ 20 O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, expedido nos termos 
desta lei, não constitui documento comprobatório da regularidade da edificação. 
Art. 9° Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 
partir de sua regulamentação. 
Parágrafo único. A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no 
"caput" sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos 
procedimentps fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 

CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 10. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, 
nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
d) ausência de comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no 
art. 3° da Lei n 0  10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores; 
e) desrespeito às normas de proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência; 
f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais; 
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou 
h) outras hipóteses definidas em lei; 
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 11. A declaração de invalidada ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 10 
desta lei, será feita mediante a instauração de processo administrativo documental. 
§ 1° O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise. 
§ 20 O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 30  A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado compete à mesma autoridade competente para sua 
expedição. 
§ 4° Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 5° A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPÍTULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 12. A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no arV  90 , 
sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela utilização da edificação aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 13. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias com a finalidade de 
fiscalizar o cumprimento às disposições desta lei. 
Parágrafo único. Durante o período de validade do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, a atividade e a edificação poderão ser objeto de ação 
fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação vigente 
quanto às condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
Art. 14. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 
sujeitará a pessoa física ou jurídica responsável por sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 15. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado acarretará ao interessado a imposição de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência, com a 
consequente invalidação do Auto, sem prejuízo de sua responsabilização criminal, 
civil e administrativa. 
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro 
índice que vier a substituí-lo. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não 
desobriga os responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da 
legislação específica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades. 
Art. 17. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda 
que não tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
Art. 18. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado é permitida a obtenção do CADAN - Cadastro de Anúncios. 
Art. 19. O Executivo deverá considerar a necessária integração do processo de 
registro e legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, 
gradualmente, as competências próprias com aquelas dos demais entes federativos 
para, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a 
duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva 
dos usuários. 
Art. 20. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e 
informações que deverão constar obrigatoriamente do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 21. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha  .Á3  
Proc. N° 

Lucchetti 
1.455 

15/08/2016 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16387 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 16.387 03/02/2016 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Determina a disponibilização de brinquedos adaptados ao uso de crianças com deficiência em 
parques e áreas de lazer infantil, públicos e privados, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 225/2011 (ver documento) 
Autor(es): David Soares; Toninho Paiva 
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Bru7 o Lucchetti 
E 11.455 

Folha 
Proc. N° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria GerM Parlamentar 
Secretaria de Documentação 
a de Docru mentação do Le 

LEI N° 16.387, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2016 

(Projeto de Lei n° 225/11, dos Vereadores David Soares - PSD e Toninho Paiva - 
PR) 

Determina a disponibilização de brinquedos adaptados ao uso de 

crianças com deficiência em parques e áreas de lazer infantil, 

públicos e privados, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de dezembro 
de 2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Os parques e áreas de lazer infantil, públicos e privados, instalados no Município 
de São Paulo deverão disponibilizar brinquedos adequados ao uso de crianças com e sem 
deficiência. 

Parágrafo único. Os brinquedos previstos no "caput" deste artigo deverão estar de 
acordo com as normas de segurança do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial - lnmetro e a sua instalação em parques e áreas de lazer públicos será 
feita de forma gradativa na medida da disponibilidade financeira do Poder Executivo. 

Art. 2° Nos locais a que se refere o art. 1° desta lei, deverão ser afixadas placas 
indicativas com a seguinte informação: 

"Entretenimento infantil adaptado para integração de crianças com e sem deficiência". 

Art. 3° (VETADO) 

Art. 4° (VETADO) 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de fevereiro de 2016, 463° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de fevereiro de 2016. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 04/02/2016 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o s te wm.m.carnara.so ,gov.br. 
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—13r • r  F. 11,455 Base de dados : legis 
Pesquisa : 41636 

Total de referências : 1 

15/08/2016 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. N° 

1/1 
Título: DECRETO No 41.636 23/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 13.206, de 08 de novembro de 2001, que dispoe sobre a 

obrigatoriedade de cobertura de seguro contra danos causados a terceiros nos Parques de 
Diversao, e da outras providencias. 

[ Back 
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Folha 
Proc. N°  

Brun Lucchetti 
RI 11,455 

DECRETO No 41.636, 23 DE JANEIRO DE 2002 

Regulamenta a Lei no 13.206, de 08 de novembro de 2001, que impõe a 

obrigatoriedade de cobertura de seguro contra danos causados a terceiros nos 

Parques de Diversão, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - Os parques de diversão ficam obrigados a efetuar cobertura de seguro contra 
danos causados por seus equipamentos a terceiros. 
Art. 2 0  - Para efeito de fiscalização, os responsáveis pelos parques de diversão deverão 
manter em seu poder documento comprobatório da cobertura do seguro, com prazo de 
validade em vigor. 
Art. 3 0  - Sempre que constatada falta do seguro, ou da sua renovação no prazo 
estabelecido na apólice, o responsável será notificado a regularizar a situação, no prazo de 
10 (dez) dias. 
Parágrafo único - O não atendimento da notificação, no prazo assinalado, implicará a 
interdição do estabelecimento. 
Art. 4 0  - Compete concorrentemente à Secretaria de Implementação das Subprefeituras - 
SIS e à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB a fiscalização do 
disposto na Lei no 13.206, de 08 de novembro de 2001, e no presente decreto. 
Art. 5 0  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadasas disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Respondendo pelo Cargo de Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 52587  

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo Folha 
Proc. 1 -= 

Brun Luccheth 
RF. 11.455 

15/08/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: DECRETO No 52.587 23/08/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a necessidade de apresentação de Laudo Técnico dos equipamentos de diversão 

instalados por "buffets" infantis, parques de diversões e similares, para fins de expedição do 
Auto de Licença de Funcionamento, do Alvará de Funcionamento e suas revalidações e do 
Alvará de Autorização e sua prorrogação, bem como sobre a obrigatoriedade de manutenção 
desses equipamentos por profissional habilitado. 

[ Back 
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Folha Z--  
Proc. 

o Luccheth 
11.455 

PUBLICADO DOC 24/08/2011, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 52.587, DE 23 DE AGOSTO DE 2011 
Dispõe sobre a necessidade de apresentação de Laudo Técnico dos equipamentos 
de diversão instalados por "buffets" infantis, parques de diversões e similares, para 
fins de expedição do Auto de Licença de Funcionamento, do Alvará de 
Funcionamento e suas revalidações e do Alvará de Autorização e sua prorrogação, 
bem como sobre a obrigatoriedade de manutenção desses equipamentos por 
profissional habilitado. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de definir e atribuir responsabilidades, objetivando 
garantir a segurança e o conforto dos usuários de "buffets" infantis, parques de 
diversões e similares; 
CONSIDERANDO a crescente quantidade de equipamentos de diversão instalados 
nesses estabelecimentos, a demandar a fixação de exigências complementares para 
o licenciamento dessas atividades; 
CONSIDERANDO, por fim, a Decisão Normativa no 52, de 25 de agosto de 1994, 
exarada pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, 
que exige a apresentação de Laudo Técnico e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART, semestralmente, para todas as instalações de 
diversões que se utilizem de equipamentos mecânicos, eletromecânicos e 
eletrônicos, rotativos ou estacionários, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os estabelecimentos que exerçam as atividades de "buffet" infantil, parque 
de diversões ou similares e que possuam equipamentos de diversão definidos por 
Norma Técnica da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ficarão 
sujeitos à apresentação de Laudo Técnico dos equipamentos existentes e de 
responsável técnico por sua manutenção, por ocasião do pedido de Auto de Licença 
de Funcionamento, de Alvará de Funcionamento e respectivas revalidações ou do 
Alvará de Autorização e respectiva prorrogação. 
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições deste decreto aos equipamentos de 
diversão, permanentes ou transitórios, instalados em áreas internas ou externas à 
edificação. 
Art. 2 0 . O Laudo Técnico dos equipamentos de diversão, relativo às condições de 
operacionalidade e de qualidade técnica de montagem e instalação, deverá ser 
emitido por profissional habilitado, registrado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e acompanhado de uma via da Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 
Parágrafo único. O Laudo Técnico e a respectiva ART deverão ser renovados 
semestralmente, nos termos previstos na Decisão Normativa no 52, de 25 de 
agosto de 1994, exarada pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CONFEA. 
Art. 3 0 . Os estabelecimentos mencionados no artigo 1 0  que já se encontram 
licenciados terão o prazo de 3 (três) meses, a contar da data da publicação deste 
decreto, para a apresentação do Laudo Técnico à autoridade responsável pela 
expedição da respectiva licença. 
Art. 40 . Quando da revalidação de Alvará de Funcionamento ou da renovação de 
Alvará de Autorização, as Subprefeituras e o Departamento de Controle de Uso de 
Imóveis - CONTRU da Secretaria Municipal de Habitação, no âmbito das respectivas 
competências, deverão solicitar, do responsável pelo estabelecimento referido no 
artigo 1 0  deste decreto, Laudo Técnico dos equipamentos, observado seu prazo de 
validade, acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e da respectiva ART. 
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Art. 5 0 . A autoridade competente fiscalizará a existência de Laudo Técnico válido, 
referente aos equipamentos instalados nos estabelecimentos referidos no artigo 10 
deste decreto. 
§ 1°. O Laudo Técnico dos equipamentos de diversão poderá ser elaborado 
separadamente para cada equipamento ou conjuntamente para todos. 
§ 20 . Verificada a falta de responsável técnico por sua manutenção, assim como a 
falta ou a não renovação do respectivo Laudo Técnico, nos termos do parágrafo 
único do artigo 2° deste decreto, os equipamentos serão imediatamente 
interditados e lacrados. 
§ 30 . Somente será procedida a desinterdição dos equipamentos após a 
apresentação do Laudo Técnico competente e de responsável técnico por sua 
manutenção, nos termos do artigo 2 0  deste decreto, mediante requerimento à 
autoridade competente. 
§ 40 . Constatado, a qualquer momento, o desrespeito à interdição dos 
equipamentcs, a autoridade responsável pela expedição das licenças referidas 
neste decreto deverá cassar a licença de funcionamento do estabelecimento, com 
base no artigo 2 0 , § 30 , inciso II, alínea "a", e no artigo 43 do Decreto n 0  49.969, 
de 28 de agosto de 2008. 
Art. 60 . O estabelecimento deverá manter no local, à disposição da fiscalização, o 
Laudo Técnico dos equipamentos. 
Art. 7 0 . Ao lado dos equipamentos referidos no artigo 1 0  deste decreto deverão ser 
afixados cartazes, em locais visíveis, indicando suas especificações e limitações 
para uso, conforme instrução do fabricante, nos termos da Norma Técnica vigente 
expedida pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, bem como uma via 
do Laudo Técnico dos equipamentos. 
Art. 8 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de agosto de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de agosto de 2011. 
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Folha Z-S 
Proc. N° 

Lucchetti 
11.455 PUBLICADO DOC 04/04/2012, PÁG 125 

PROJETO DE LEI 01-00104/2012 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Dispõe sobre normas de segurança e de manutenção dos equipamentos de 
diversão instalados por "buffets" infantis, parques de diversões e similares, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos que exerçam as atividades de buffet infantil, parques 
de diversões ou similares, ficarão sujeitos à apresentação de laudo técnico dos 
equipamentos existentes e de responsável técnico por sua manutenção, por ocasião 
do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de Alvará de Funcionamento e 
respectivas revalidações ou de Alvará de Autorização e respectiva prorrogação. 
Art. 2 0  O laudo técnico de vistoria que se refere o artigo acima, deverá ser emitido 
por engenheiro qualificado e acompanhado de uma via da Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 
§ 0  Parágrafo único. Além da vistoria de que trata no caput, os estabelecimentos 
deverão providenciar os serviços de manutenção preventiva dos equipamentos, 
incluem-se: 
I - a equipe envolvida na operação dos brinquedos deve receber treinamentos 
sobre procedimentos para lidar com problemas com pessoas de mau 
comportamento, defeitos e falhas no equipamento, incidentes e fogo; 
II - o operador do equipamento deve assegurar que cada usuário esteja 
corretamente posicionado com o cinto de segurança ajustado ao corpo; 
III - todo o equipamento deve ser inspecionado diariamente de acordo com o 
manual do fabricante; 
IV - a verificação deve ser feita pelo responsável técnico ou alguém por ele 
autorizado, de acordo como o manual de cada equipamento; 
V - os funcionários devem verificar a idade e a altura adequadas para os usuários 
de cada brinquedo; 
VI - o operador de cada equipamento deve poder se comunicar com o público, para 
manter o contato verbal, visual e transmitir sinais; 
VII - todas as superfícies de plataformas, passarelas, rampas e escadas devem ser 
antiderrapantes; 
VIII - a necessidade de vistoria diária dos funcionários, inspeção feita por um 
especialista, em toda semana e uma vez por ano, deve ser feita a desmontagem do 
brinquedo e a verificação, por um técnico, de cada peça do equipamento. 
Art. 3 0  Aplica-se o disposto no artigo anterior a todos os equipamentos de diversão, 
permanente ou transitórios, instalados em áreas internas ou externas. 
Art. 40  Os estabelecimentos descritos no art.1 0  esta Lei deverão fixar na entrada de 
cada um dos brinquedos e atrações disponíveis, placas informativas em lugar 
visível para seus usuários, com dados sobre manutenção por profissional habilitado, 
vistoria técnica do aparelho, bem como sobre eventuais riscos inerentes à sua 
utilização. 
Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, entende-se como informações 
aos eventuais riscos inerentes à utilização do brinquedo informações que indiquem 
riscos para as pessoas portadoras de doenças. 
Art. 5 0  Fica estabelecido o prazo de 06 (seis) meses, contados da publicação desta 
Lei, a fim de que os estabelecimentos referidos no art. 1 0, adaptem-se aos 
parâmetros legais. 
Art. 6 0  O descumprimento do disposto no art. 1 0  desta Lei acarretará aos 
estabelecimentos infratores multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
dobrado na reincidência, e em permanecendo a desobediência, o Poder Público 
poderá imediatamente interditar e lacrar os equipamentos. 
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§1 0  Somente será procedida a desinterdição dos equipamentos após a 
apresentação do laudo técnico competente e de responsável técnico por sua 
manutenção, nos termos do caput do artigo 2 0  desta Lei; 
§2 0  Constatado a qualquer momento, o desrespeito à interdição dos equipamentos, 
o Poder Público deverá cassar a licença de funcionamento do estabelecimento; 
§3 0  O valor da multa de que trata no caput deste artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE - acumulado no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado por legislação federal que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 7 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 8 0  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha  Z iO  
Proc. N° 

Brun Lucchetd 
R 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00021/2014 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 

Autores atualizados por requerimento: 

Ver. ANDREA MATARAZZO (PSDB) 

Ver. AURELIO NOMURA (PSDB) 

Ver. CLAUDINHO DE SOUZA (PSDB) 

Ver. CORONEL TELHADA (PSDB) 

Ver. EDUARDO TUMA (PSDB) 

Ver. GILSON BARRETO (PSDB) 

Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) 

Ver. PATRÍCIA BEZERRA (PSDB) 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade do trava-queda acoplado a trava de segurança nos 
brinquedos instalados em parque de diversões e eventos de entretenimento no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

Art. 1° Ficam obrigados, no município de São Paulo, os parques de diversões e 
eventos de entretenimento que ofertarem brinquedos ao público disponibilizar trava- quedas 
nos equipamentos dotados de travas de segurança. 

§ 1° Para os fins da presente lei entende-se como parque de diversões e eventos de 
entretenimento todo e qualquer local que disponibilize brinquedos para utilização pública, a 
titulo oneroso ou gratuito. 

§ 2° Estão sujeitos a presente Lei os estabelecimentos públicos ou privados, itinerantes 
ou permanentes, instalados em ambientes fechados ou abertos. 

Art. 2° O trava-quedas, que não se confunde com trava de segurança, deverá ser 
engatado ao assento e a trava de segurança. 

Parágrafo único. O trava-queda deverá ser compatível com a carga de ruptura. 

Art. 3° A infração a presente lei sujeitará o infrator ao pagamento de multa no valor R$ 
5.000,00 (cinco mil reais). 

Art. 4 0  Os valores de que tratam esta lei serão atualizados anualmente pela variação do 
índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, acumulada ao exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste 
índice será aplicado outro que venha a substituído. 

Parágrafo único. Em caso de reincidência a multa estipulada no caput deste artigo será 
aplicada em dobro. 

Art. 50  Os fornecedores de serviços de diversão e eventos de entretenimento deverão 
adequar-se à presente lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da promulgação. 
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Publicado no Diário Oficial da Cidade em 06/02/2014, p. 71 

Para informações sobre este projeto, visite o site wvwv.camara.se.gov.br . 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

PL 0021/2014 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 
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Folha__ 
Proc. N° 	o/Ir= 

BruJ. Lucchetti 
11.455 

PUBLICADO DOC 13/11/2013, pág. 81 

PROJETO DE LEI 01-00791/2013 do Vereador David Soares(PSD) 
"Dispõe sobre as normas de segurança para os brinquedos camas elásticas "PULA 
PULA" no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1° - Fica instituído normas de segurança na instalação dos equipamentos cama 
elásticas "pula-pula" no Município de São Paulo. 
Art. 2° - Todos os equipamentos cama elástica "pula-pula" deverão ser equipados 
com: 
A - Rede de proteção ao redor do equipamento, a fim de evitar quedas violentas e 
amparar a criança ao se deslocar do centro do equipamento; 
B - Escada para permitir a entrada e saída da criança com segurança; 
C - As molas devem ser revestidas por tecido espesso; 
D - Sempre, independente da ocasião, ter um monitor, em tempo integral, auxiliando a 
entrada e saída da criança no equipamento, bem como orientando os pais sobre os 
riscos que envolvem esta atividade. 
Parágrafo Primeiro: O monitor que acompanha o equipamento deverá fornecer aos pais 
da criança, todo o conteúdo de informação sobre os riscos de fraturas moderadas e até 
mais graves, bem como conscientizá-los dos riscos que envolvem este entretenimento. 
Parágrafo Segundo: Deverá ser fornecido formulário aos pais, o qual deverá ser 
preenchido e assinado por ambos os pais, onde deve conter todas as informações de 
risco desta atividade. 
Art. 3°- As crianças obrigatoriamente devem estar acompanhadas de seus pais, que 
devem permanecer próximos ao equipamento, até á saída da criança do equipamento. 
Art. 4° - Somente será permitida a permanência de uma criança por vez, no 
equipamento, sendo estritamente proibido maior número tendo em vista o alto índice 
de acidentes nestes equipamentos. 
Art. 5° - Em todos os equipamentos deverá conter placa indicativa, em letras legíveis, 
com os riscos de fraturas que envolvem esta atividade. 
Art. 60  - As empresas que descumprirem as normas de segurança receberão multas de 
1.000,00(hunn mil reais), se reincidente a multa será duplicará. 
Art. 7° - Despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas, se necessárias. 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha no  J-5Ç 	do Prok 
No 	40(J■ 	de 20i5);_. 

Márcia Yoshinfilkiguchi Hosi 
P. 11.328 - SGP. 12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PAR 
	

p100404-16 

PARECER N° 	1450/2016 	COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0404/16. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre 
normas de segurança e de manutenção em brinquedos de parques infantis localizados em 
áreas de uso coletivo, públicas ou privadas e dá outras providências. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, eis que elaborada no 
regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será demonstrado. 

A propositura encontra fundamento no poder de polícia do Município, cuja definição legal 
encontra-se traçada no art. 78 do Código Tributário Nacional, verbis: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 

abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 

higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 

exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 

Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 

individuais ou coletivos. 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, que "compete ao Município a polícia 

administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse 

policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua 

localização até a instalação e funcionamento (..) Para esse policiamento deve o Município 

indicar o proceder do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas 

estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em 

geral e das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo 

de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público". (in "Direito 
Municipal Brasileiro", 6° ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371). 

Também o art. 160 da Lei Orgânica do Município confere respaldo à propositura, uma vez 
que dispõe competir ao Poder Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas 
em seu território, verbis: 

Art. 160 — O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas 

em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, 

de serviços e similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

(-.) 

II— fixar horários e condições de funcionamento; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10404-16. 6 
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Folha nº ª; dº Prº«
Nº_i_x3;k____de 20 L—

Márcia Yoshl'mi/J'aglguchi Hosi
Pr. 11.328 - GP. 12

cÃryxnn MUNICIPALDE

SAO PAULO
pI00404-16

lll — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estarda população; (...)

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em
atenção ao disposto no art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município.

Para ser aprovada, a propositura depende do voto da maioria absoluta dos membros desta
Casa, nos termos do art. 40, 5 3º, inciso XII, do mesmo diploma legal.

. Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de adequar o presente
projeto de lei a melhor técnica de elaboração legislativa bem como acrescentar dispositivo
prevendo a adequação gradual dos estabelecimentos públicos já existentes para que seja
observada a Lei de Responsabilidade Fiscal — Lei Complementar Federal nº 101/00 e, por
fim, retirar o número da regra da ABNT constante da redação do art. 1º da proposta, visto
que, com o passar do tempo, a regra pode ser alterada, o que engessaria a aplicabilidade
dos termos da proposta.

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos, pela LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº AO PROJETO DE LEI Nº 0404/2016 DA
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARCIPATIVA SOBRE O
PROJETO DE LEI Nº 0404/16.

tiªàóVAm-IDouãíªIW—tªDISCUN "Dispõe sobre as normas de segurança e de
'

WJLTAAZª DISCUSSÍI manutenção em brinquedos de parques
E / , , infantis localizados em áreas de uso coletivo,

,Á DEZ D & públicas ou privadas, e dá outras

_ , (M
' provrdencras. is.- fulªnº _»

_ &:L.»- ._'Rªj *I'ªª'lÉ ., _." A; * .aº ,

A Câmara Municipalde São Paulo DECRETA: à

1 8 062 g? , '

r
,

'v» ª M/
,.” A '

“ºk...-NTEArt.1º Os parques infantis localizados em áreas de uso coletivo,.de os "e'-
mantidos em conformidade com as determinações da Associação Brasileira de Normas
Técnicas.

Art. 2º Os responsáveis pela administração dos parques infantis de uso coletivo devem
providenciar para estes sejam vistoriados, anualmente, por engenheiro legalmente
habilitado.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp gov br
pl0404—16. B
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Folha no 	do Pre 

No__6..e_L—de 204._ 

Márcia Yoshim 	hi Hosi 
P.r. 11.328 - 5 	12 

alLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p100404-16 

§ 1° Da vistoria de que trata o caput deve resultar um laudo técnico que aponte a 
necessidade (ou não) de reforma ou de substituição de aparelhos. 

§ 2° Os reparos apontados no laudo de vistoria deverão ser providenciados no prazo de um 
mês, sob pena de interdição do local. 

§ 3° O laudo técnico da vistoria deve ficar disponível durante um ano nas dependências dos 
estabelecimentos e nas áreas de que trata o caput, para fins de fiscalização dos serviços 
executados. 

Art. 3° Além da vistoria de que trata o art. 2°, os responsáveis pela administração das áreas 
de uso coletivo devem providenciar manutenções semestrais preventivas. 

Parágrafo único. Entre os serviços de manutenção preventiva incluem-se, pelo menos: 

I - revisão geral de parafusos e outros elementos de fixação; 

II - revisão e reforço de pontos de solda em brinquedos metálicos; 

III - revisão e conserto dos encaixes em brinquedos construídos de tora de eucalipto ou de 
outro tipo de madeira; 

IV - lixamento e pintura. 

Art. 4° O estabelecimento que descumprir a presente lei será multado em R$ 1.000,00 (mil 
reais) e, em caso de reincidência a multa terá o valor R$ 2.000,00 (dois mil reais) a cada 
reincidência. 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 5° Os estabelecimentos públicos que contenham parques infantis deverão ser 
adequados aos termos desta Lei gradualmente, com observância do disposto na Lei 
Complementar Federal n° 101/00. 

§ 1° Os parques infantis localizados em áreas públicas tem como responsável pela vistoria o 
órgão competente da administração pública. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10404-16. B 
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ARI FRIEDENBACH 

E LOPES 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p100404-16 

Art. 6° A execução da presente lei correrá por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará a presente lei até 90 (noventa) dias após a sua 
publicação. 

Art. 8°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

a e-Legislação Participativa,

.2._,REiL(CcOM 

 em 	1484/2016 Sala da Comissão de Constituição, J 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

65
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 18/01/2018 15:06:25.

 fls. 40



PUI3LICALJ-0 NO DÁRVJ OFtC- 

DE c4 	; 	1 20 1 , ,6 

Pág, 

Márc;a 	
a 	til Hosi Conferido 

Yos 
Auxiliar Operadonal 

RF 11.328 

A comissão 
 

Fábio de Castro PaiVa 
RF. 11.120 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 
Em 	2OIC7as At!4 

na Lúcia de O. Sousa 
RF. 100.823 - SGP-12 

Ao Vereador / A Vereador 

reu 
(1.5,  A(.1 

E m_ 

ObS. O prazo par- r 	e 	nos  
do 	3 a...t; Ç:o 63 do RI 

SGP-33 1, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do vrtigo 275 do Regimento Interno. 
São P1-:11Içi 9.. , (2_01-1 0 1 i  ()-9-0  
Nome 

2 
.1.51.1•=1~ 

EA 
Secrett  

f492/ 	R 
nT 4n 

C" 	 RAL 
, 	- 

(2 /0/ (,2(»(-9-  

ci Comissão 

10 65  

r,C13t5.3, 

r 	433 

, 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

65
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 18/01/2018 15:06:25.

 fls. 41



 

 

VPITIV 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Liderança do PSDB 

RDS 

129/2017 

REQUERIMENTO N° 	 /2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura. 

PDL 11/2000, PDL 30/2015, PDL 107/2005, PL 112012, PL 1/2012, PL 4/1996, PL 

8/2012, PL 8/2014, PL 15/2012, PL 15/2014, PL 17/2011, PL 21/2008, PL 21/2014, PL 

23/2000, PL 27/2008, PL 29/2007, PL 44/2012, PL 55/2012, PL 65/2010, PL 72/2010, '- 

PL 81/2013, PL 83/2012, PL 89/2012, PL 92/2011, PL 95/2011, PL 104/2012, PL 

106/2010, PL 112/2009, PL 113/2000, PL 127/2006, PL 129/2013, PL 136/2012, PL 

147/2013, PL 149/2008, PL 151/2013, PL 156/201 f, PL 164/2012, PL 167/2014, PL 

171/2006, PL 176/1994, PL 176/2006, PL 177/1994, PL 18312006, PL 203/2014, PL 

20812011, PL 211/2013, PL 223/2010, PL 227/2012, PL 234/2006, PL 236/2011, PL 

241/2012, PL 242/1995, PL 243/2011, PL 246/2011, PL 246/2014, PL 24912008, PL 

249/2011, PL 250/2006, PL 256/2016 PL 261/2014, PL 265/2010, PL 26612012, PL 

270/1996, PL 271/1996, PL 279/2010, PL 287/1995, PL 297/2013, PL 304/1994, PL 

318/2012, PL 332/2013, PL 333/2006, PL 333/2011, PL 335/2016, PL 33712016, PL 

342/2011, PL 348/2011, PL 349/2016, PL 352/2014, PL 354/2014, PL 359/2012, PL 

366/1999, PL 366/2012, PL 373/2007, PL 377/2010, PL 382/2013, PL 387/2009, PL 

390/2008, PL 395/2011, PL 398/2014, PL 400/2011, P.L.404/201'6; PL 408/2005, PL 

408/2014, PL 409/2005, PL 410/2006, PL 410/2011, PL 417/2005, PL 419/2012, PL 

423/2005, PL 449/1995, PL 449/1997, PL 454/2008, PL 45612006, PL 462/2016, PL 

466/2008, PL 466/2011, PL 470/2006, PL 475/2008, PL 490/2014, PL 496/2010, PL 

497/2009, PL 497/2014, PL 498/2005, PL 498/2013, PL 502/1997, PL 504/1994, PL 

510/2005, PL 520/2013, PL 531/2013, PL 535/2007, PL 536/2011, PL 55112007, PL 

552/2011, PL 557/2013, PL 558/2011, 

577/2006, PL 577/2015, PL 580/2008, PL 585/2013 PL 601/2011, PL 602/2013, PL 

618/2011, PL 620/2011, PL 632/1993, PL 647/2013, PL 657/2007 ; P 664/2005, PL 

PL 573/2013, PL 576/2011, PL 576/2013, PL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Liderança do PSDB 

(

Folha n.o 

O fone 

Lopes ilvi 
Hl 11.393 -80V 

665/2005, PL 706/1995, PL 707/1995, PL 727/2009, PL 729/2007, PL 732/2007, PL 

755/2007, PL 761/2013, PL 762/2013, PL 764/2013, PL 781/2013, PL 811/2013, PL 

844/2013, PL 845/2013, PL 854/2013, PL 858/1995, PL 859/2007, PL,924/1995, PL 

924/1997, PL 1202/1995, PLO 1/2012, PLO 1/2013, PLO 2/2009, PLO 4/2007, PLO 

4/2011, PLO 8/2006, PLO 10/2010, PR 2/2016, PR 6/2012, PR 7/1994, PR 2012011, 

PR 22/2005, PR 31/1995, PR 44/1997. 

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2017. 

DRIANA RAMALHO 
Líder da Bancada do PSDB 
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do processo n° 	  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
3 

de2og 	 (z-, 1-20-a  (a) 	  

Papel para informação, rubricado como folha n° 

17/02/2017 

OLDI CALEARI 
e Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 
Supervisor 

Effete Lopes Silvério 
RF 11.393 - 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-129/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

&Q /o- /c9i(31 )--  

UBIRAJARA DE FA AS RESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

65
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 18/01/2018 15:06:25.

 fls. 44



Ao Vereador ra 

o Pública. • 

it , .‘nte 
Obs. O prazo para (nacii ,.e.Atação é de 8 dias, nos 
termos do § 3' artido 63 do Ri 

À Comissão de: 

Apin 
Dà, 0,1  1),  

• ..oeroffiamieo Of4yr". eari 
P. 22 

00 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Em  ea)-/c2 -ili Yàs 

É R 

Saci 
a- ligsvkl ,:51.nis32°  

Elein 
rei•eiffl 

egue— juntam=  nem una ,Jocurnentom 
t! papel de Informação rubricado— sob fothe(st, 
n„ 	 c24 1-714  (2N4 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

65
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 18/01/2018 15:06:25.

 fls. 45



GILS 

ANDR r SANTOS 

FEIRNAN O HO 
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rolna n* 	  

. 	 PrOCM0 04 - 04 .16 
CANIARfk MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 404/2016 	

Ana Unia de Oliveira Som 
RF. 100.823 • SGP-12 

PARECER 	394/2017 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 404/2016 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador Aurélio Nomura, 
que "dispõe sobre as normas de segurança e manutenção em brinquedos de 
parques infantis localizados em áreas de uso coletivo, públicas ou privadas, e dá 
outras providências". Determina ainda que uma vistoria anual seja feita por 
engenheiro legalmente habilitado (Artigo 2°), além de manutenções semestrais 
preventivas (Artigo 3°). 

Na justificativa ao PL, o nobre proponente afirma que a propositura visa 

a  estabelecer a observância das normas adotadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas — ABNT e que "o lnmetro apurou que grande parte do problema 
dos brinquedos de playground está na falta de manutenção, na instalação 
inadequada e na falta de supervisão". 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela legalidade na forma de um Substitutivo a fim de adequar o 
Projeto de Lei à melhor técnica de elaboração legislativa, para acrescentar 
dispositivo para a observância da Lei de Responsabilidade Fiscal — Lei 
Complementar Federal n° 101/00 e para retirar o número da norma da ABNT que 
constava na proposta. 

No âmbito de análise desta Comissão de Administração Pública, 
consideramos que o PL possui mérito para prosseguimento e consignamos parecer 
favorável ao Projeto na forma do Substitutivo apresentado. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em j.GIOLt 

PAR 

111-21-+7 ,+ 
ONINHO PAIVA 
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Folha n° 	 de 
Processo n° 	I- 

'011.r  

Maria 	F 	Moreira 
R F. I e 	I, 	sr-;P-12 

 

PAR 

795/2017 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PL 404/2016 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 

ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 

404/2016 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador Aurélio Nomura, 

que dispõe sobre as normas de segurança e manutenção em brinquedos de parques 

infantis localizados em áreas de uso coletivo, públicas ou privadas. Estabelece, 

dentre outras coisas, a realização de uma vistoria anual, acompanhada de 

respectivo laudo técnico elaborado por engenheiro legalmente habilitado; 

manutenções semestrais preventivas; e multa em caso de descumprimento do 

disposto na lei. 

No rol de argumentos que acompanha a propositura, o nobre proponente 

destaca o objetivo de estabelecer a observância às normas da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas — ABNT relativas a parques infantis e de garantir adequada 

manutenção dos brinquedos. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela legalidade na forma de um Substitutivo para retirada do 

número da norma da ABNT que constava na proposta e para adequá-la à melhor 

técnica de elaboração legislativa. 

A Digníssima Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável 

ao Projeto, na forma do Substitutivo apresentado pela CCJLP. 
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Folha nº 3 de
— ,4_

» Processo nºcl -
CÁMARAMUNICIPALDE Maria deº" " a Moreira
SAO PAULO 44.514» 4.4- sem

PL 404/2016

No âmbito de análise desta Comissão, observamos que o Projeto reúne
méritos em sua essência e que se tornou plenamente adequado a seus objetivos na
forma do Substitutivo apresentado em CCJLP. Portanto, consignamos parecer
favorável.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e
Gastronomia, em ], o, /u'(,/[,7 u () ; _

ÓONTELOPES
(

Ffelator

,///, «%
, Iª/

RICARDO TEIXEIRA

PaláCIOAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01379-900 fone (11) 339674000
www.camaraspgovbr
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Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

PRESIDENTE: RUTE COSTA
I

TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICA
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i
DATA: 23 DE AGOSTO DE 2017

OBSERVAÇÓES:
0 Notas taquigráficas sem revisão
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.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Com a presença dos Srs. Vereadores
Gilberto Nascimento, Noemi Nonato e eu, como Presidente da Comissão de Saúde, Promoção
Social, Trabalho e Mulher, declaro abertos os trabalhos da 9ª audiência pública do ano de
2017A

Informo que essa reunião está sendo transmitidas no portal da Câmara —

www.camaraspgovbr, link TV Câmara, Auditórios On-Line.
As inscrições para o pronunciamento devem ser feitas junto à Secretaria daComissão.

Passemos ao item da pauta. O primeiro item, PL 676/2007 institui o Diário Oficial daCidade, que seja eletrônico, foi retirado pelo autor. Assim, passemos ao próximo item.
O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 55/2017, que dispõe sobre a criação edenominação do Parque Municipal Brasilândia, e dá outras providências.
A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, estarealizada a audiência pública ao PL 55/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 243/2014, que dispõe sobre a publicidade etransparência na regulação do acesso à assistência à saúde do trabalhador. prevista comoparte integrante da política nacional da regulação do Sistema Único de Saúde, o SUS.
A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, estarealizada a audiência pública ao PL 243/2014.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 136/2016, que estabelece normas econdições para instalação, locação e funcionamento de feiras e exposições de indústria.comércio, prestação de serviço e similares com vendas a varejo e por atacado no municipio deSão Paulo, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, estarealizada a audiência pública ao PL 136/2016.
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Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 243/2016. que institui o programa de
vacinação para colaboradores do sistema de transporte, professores e profissionais que atuam
junto ao público.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, esta
realizada a audiência pública ao PL 243/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 302/2016, dispõe sobre as diretrizes
básicas da alimentação escolar do municipio de São Paulo e institui o Programa Municipal de
Alimentação Escolar, PMAE, e dá outras providências,

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, esta'
realizada a audiência pública ao PL 302/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 384/2016, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de disponibilização de cadeira infantil nos estabeãecimentos que especifica e
dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) » Ha' inscritos? (Pausa) Em não havendo. esta'
realizada a audiência pública ao PL 384/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 404/2016, que dispõe sobre as normas de
segurança e de manutenção em brinquedos de parques infantis localizados em áreas de uso
coletivo, públicas ou privadas e dá outras providencias.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Existem inscricões? Não havendo inscrições
está realizada a audiência pública ao PL 404/2016.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O nono item da pauta é o PL 416/2016. da
Vereadora Juliana Cardoso, do PT, que é membro desta comissão, “estabelece diretrizes aos
Centros Educacionais Infantis para permitir o aleitamento materno."
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A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) —- Existem inscrições? Não havendo inscrições
está realizada a audiência pública ao PL 416/2016.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo item da pauta é o PL 78/2017. do
Vereador Camilo Cristófaro, do PSB, "acrescenta a alínea "j' ao art. 2º da Lei nº 14964, de 20
de julho de 2009, e dá outras providências.” “Altera a lei que dispõe sobre a padronização do
uniforme escolar na rede municipal de ensino para a instalação de microchips eletrônicos."

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não há inscritos, está realizada a audiência
pública ao PL 78/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo primeiro item da pauta e o PL
87/2017, do Vereador Ricardo Teixeira, do PROS, “dispõe sobre a obrigatoriedade de
implantação de creches em todos os polos geradores de trafego existentes e dá outras
providências."

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não havendo inscritos, está realizada a
audiência pública ao PL 87/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO —— O décimo segundo item da pauta e o PL
133/2017, do Vereador Rinaldi Digilio e Vereador André Santos, ambos do PROS. “acrescenta
o art. 7º—A da Lei 13.250, de 27 de dezembro de 2001, e dá outras providências." Referente à
autodeclaraçãode imunidade tributária para o IPTU.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não havendo inscritos, esta realizada a
audiência pública ao PL 133/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo terceiro item da pauta e o PL
190/2017, da Vereadora Sandra Tadeu, do DEM, "regulamenta no Municipio de São Paulo o
funcionamento dos portões e cancelas automáticas e dá outras providências.“

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não existindo inscritos. está realizada a
audiência pública ao PL 190/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo quarto item da pauta é o PL
249/2017, do Vereador Zé Turin, do PHS, “dispõe sobre a inspeção e a fiscalização de

M
at

ér
ia

 P
L 

40
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

65
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 18/01/2018 15:06:25.

 fls. 54



CAMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO _ SGPA

açougues e estabelecimentos similares, por equipe especializada, chefiada por médico
veterinário, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não havendo inscritos, esta realizada a
audiência pública ao PL 249/2017,

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo quinto item da pauta e o PL
299/2017, do Presidente da Câmara, Vereador Milton Leite, do DEM, “altera a Lei nº 15.150. de

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não havendo inscritos, está realizada a
audiência pública ao PL 299/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo sexto item da pauta e o PL
370/2017, do Vereador Souza Santos, do PRB, "dispõe sobre a instituição do PROGRAMA DE
CONSCIENTIZAÇÃO SOCIOAMBIENTAL E CERTIFICAÇÃO EMBAIXADOR DO VERDE, noâmbito da rede municipal de ensino de São Paulo e dá outras prcvidências,"

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não havendo inscritos, está realizada aaudiência pública ao PL 370/2017.

do Executivo.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Não havendo inscritos, está realizada aaudiência pública ao PL 405/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — O décimo oitavo item da pauta é o PL 53/2017do Vereador Antonio Donato, do PT, que "acrescenta o 5 9ª ao artigo 137 da Lei orgânica do
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Município referente ao Anexo à Lei orçamentária constando a execução da mesma de forma

regionalizada por subprefeitura."

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Em não havendo inscritos, esta' realizada a

audiência pública.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 238/2011, que dispõe sobre a autorização

para alienação de carcaças e veículos abandonados na cidade de São Paulo, e da' outras

providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 238/2011.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 314/2013, que dispõe sobre o parcelamento
dos serviços funerários municipais, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 314/2013.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 528/2014, que altera a lei nº 11.228, de 25

de junho de 1.992, e dá outras providências. E referente ao Código de Obras no municipio de
São Paulo.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Está inscrito o Sr. Otávio Muniz. para falar
sobre esse projeto.

O SR. OTÁVIO MUNIZ — Bom dia. Sou do gabinete do Vereador Mario Covas Neto,
Esse projeto e fruto da CPI da Sabesp. Por isso, todos Vereadores fizeram parte da CPI. É

bom explicar que nós tentamos o Código de Obras fazer passar como uma emenda
Infelizmente não foi possivel. Por incrível que pareça, o Código de Obras da Cidade não prevê
não reservação de água em residências, casas; em apartamentos sim. Por conta da CPI da
Sabesp, nós nos deparamos com gente que, na Cidade, tinha ligação de água, mas não tinha
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reservação de água na sua casa, nem uma caixa d”água de 250 litros. Era direto. Então.
quando faltava agua, ficava sem nenhuma reservação, e essa foi a maioria esmagadora das
reclamações que a companhia de água recebeu, superior a 80%. Então, essa inclusão desse
item no Código de Obras parece ser uma coisa simples, mas não consta nem no antigo nem
nesse que aprovamos. Há a obrigatoriedade da inclusão. Determina—se o tamanho, de 250
litros talvez, mas uma obrigação de reservatório em residências, em casas, e não em
apartamentos. Isso não consta no Código de Obras. E por isso o projeto.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — Obrigado. Parabenizo também o Vereador
Mario Covas Neto pela iniciativa.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Está realizada a audiência pública ao PL
528/2014.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 08/2015, que altera a lei nº 16.050/2014, e
da outras providências, que incentiva a implantação de crematórios na cidade de São Paulo.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não há inscritos. Está realizada a audiência
pública ao PL 08/2015.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 79/2016, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da construção ou adaptação de fraldários acessíveis a frequentadores
masculinos em shopping centers, estabelecimentos similares, e da outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Em não havendo inscritos, esta realizada a
audiência pública ao PL 79/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 452/2016, que institui, no municipio de São
Paulo, o Programa de Capacitação e Treinamento de Primeiros Socorros aos Profissionais da
área de Educação, em decorrência de acidentes ou qualquer intercorrência ocorridos dentro
das unidades de Educação, e dá outras providências.
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A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 452/2016

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 460/2016, que institui o Inter-CEUs no

âmbito do municipio de São Paulo e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 460/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 551/2016, que Institui o Fórum Municipal de. Educação no municipio de São Paulo. I

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada m

audiência pública ao PL 551/2016.

Passemos ao próximo item.

m
O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 05/2017, que autoriza a Prefeitura

fornecer merenda escolar, cesta básica ou cartão alimentação, durante o periodo de férias ou

recesso escolar, aos alunos da rede pública, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Há um orador inscrito, o Sr. Otávio, Pode

usar a palavra.

. O SR. OTÁVIO — Esse é um pedido recorrente que nós ouvimos sempre nas
visitas, principalmente durante a campanha eleitoral do Sr. Mário, muitas comunidades e

muitas escolas. Só lembro que durante quatro meses do ano. até mais, novembro, dezembro.

janeiro, fevereiro e julho, as crianças ficam fora da escola e é desnecessário dizer que muitas
delas não têm alimentação na sua própria casa, e, no momento em que ficam sem alimentação
da escola, elas não só retiram das pessoas da casa uma parte do seu sustento, como também
obrigam essas pessoas a gastar um dinheiro que não tem. Em função disso, nós pensamos
num projeto, para que, nas férias, quase metade do ano em férias. quatro ou cinco meses, as
crianças possam ter aIimentação e possam levar recursos para as suas casas, porque, eu
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repito, não comem na escola e ainda vão dividir, em casa, uma coisa que não tem. Então. esse
foi um pedido das comunidades. No momento em que a merenda está em discussão. e

importante a gente tratar desse assunto.

Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Está realizada a audiência pública ao PL

05/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 41/2017, que dispõe sobre a proibição da
comercialização do cachimbo de água egipcio, conhecido como narguilé, aos menores de 18

anos de idade, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Está realizada a audiência pública ao PL

41/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 94/2017, que institui a Semana da

Orientação Profissional para o Primeiro Emprego nas Escolas Públicas Municipais de São
Paulo, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a
audiência pública ao PL 94/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 110/2017, que institui o Ensino de Música
na Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Em não havendo inscritos, está realizada a
audiência pública ao PL 110/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 112/2017, que dispõe sobre a alteração da
lei municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, referente ao Plano Municipal de Ensino.
com a inclusão dos incisos no artigo 2º e alteração no artigo 7º. e dá outras providências.
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A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a
audiência pública ao PL 112/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 156/2017, que obriga a Prefeitura do
municipio de São Paulo a manter, nas unidades integrantes da rede municipal de Educação.
auxiliar ou técnico de enfermagem.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a
audiência pública ao PL 156/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 198/2017, que institui o Selo Cidade Limpa
no âmbito do municipio de São Paulo, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, esta' realizada a
audiência pública ao PL 198/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO — PL 320/2017, que adota a agenda 2030 para o
desenvolvimento sustentável da Organização das Nações Unidas, como diretriz de politicas
públicas em âmbito municipal, que institui o programa de sua implementação, autoriza a
criação de comissão municipal para o desenvolvimento sustentável da agenda de 2030, e da
outras providências.

Eu vou pedir para que a Vereadora Noemi Nonato leia novamente o projeto.
A SRA. NOEMI NONATO — PL 41/2017, que dispõe sobre a proibição da

comercialização do cachimbo de água egípcio, conhecido como narguilé, aos menores de 18
anos de idade, e da' outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Em não havendo inscritos, esta' realizada a
audiência pública ao PL 41/2017.

Há duas pessoas inscritas, para discutir em termos gerais.
Primeiramente tem a palavra a Sra. Edna Santos Freitas, do Voto Consciente.
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A SRA. EDNA SANTOS FREITAS —— Boa tarde a todos. Eu faço parte de trabalho
voluntário do Movimento Voto Consciente há onze anos, sendo que há dez anos eu

acompanho a Comissão de Saúde na Câmara Municipal, e, durante todo esse ano. a comissão
tem sido suprapartidária. Nesse primeiro semestre, eu fiquei so observando, para ver como
seria o comportamento dessa comissão nova, com pessoas entrando agora e com dois

profissionais só antigos. O que a gente notou é que a comissão está pautando em se-
partidaria, e saúde é um dever de todos e um direito de todos, digo. Então, eu acho lamentavel,
Aqui vai ser registrada a minha indignação da quarta—feira anterior, quando houve uma
audiência pública. Esse salão ficou lotado, provavelmente arrebanhado por um determinado
partido político. O que a gente notou aqui foi não um movimento de reivindicar. mas atitudes de
má

educação
As pessoas entraram todas aqui, dificultando até a leitura e o desenvolvimento da comissão
Não é porque é de periferia que são assim. Eu acho que todos não merecem isso, so que esse
grupo estava tremendamente manipulado. Se nós estamos numa casa do povo, que e
apartidária. pelo menos, nas comissões, eu acho muito estranho haver essa manifestação.

Também aproveito, porque não é essa a primeira vez que acontece, houve uma
segunda manifestação também manipulada por partidos, quando do tratamento do pessoal da
cracolândia. Está certo que a Polícia não pode usar de violência. Eu sentei lá atrás e falei: “O

que todo mundo está fazendo hoje, se há dez anos a gente não vê esse pessoal?“ Uma
pessoa disse: “Nós estamos protestando pela internação compulsória“. Aí perguntei para ela
porque a minha formação e saúde, se ela conhecia o Código Sanitário Brasileiro? Ela nem
sabia que existia isso. Aí eu informei que, em qualquer local que estiver uma pessoa com
doença infectocontagiosa, ela é obrigada a ser internada. Então, não havia necessidade desse
procedimento. Aí ela ficou meio assim. Eu falei: “Uma pessoa que está viciada em droga perde
a capacidade de decisão por si. Então, nesse caso, é lícito sim fazer a internação. Qualquer
pessoa que tivesse um filho drogado na família gostaria que aiguem que interessasse. para
tira-lo dessa situação. Há um outro fato que aconteceu. Até escrevi ao Movimento Voto
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Consciente. Eu queria saber qual e a segurança que as pessoas têm de entrar na Câmara

Municipal, porque havia uma reunião normal, e quando eu entrei, eu vi um senhor com urr

saco plástico de lixo nas costas. Eu observei que ninguém faz nenhuma detectação, se há:

metal ou não. Eu fiquei observando. No final da reunião, eu estava sentada na segunda fileira

como sempre eu sento. No final, quando havia uma Vereadora, se não me engano, ela se
chama Adriana Ramalho, aquela de cabelo comprida, dois senhores, um entrou e sentou na
fileira da frente e o outro sentou na fileira de trás, onde eu estava. Ele dizia que o que estava
acontecendo é que ela era uma mentirosa e levantava e o outro gritava. Eu fiquei tão

atemorizada, de que algum deles estivesse armado e um problema aqui. Eu sai da comissão e
fui falar ali na Guarda Municipal, de quem é a segurança, na medida em que todo mundo entra
aqui e que ninguém e revistado, se há metal ou não. Como eu tenho fratura de coluna. eu uso
um colete de metal. Em todos os lugares em que vou, eu sou parada. Isso tudo bem. Eu acho

que essas coisas deveriam ser repensadas aqui na Câmara.

Muito obrigada pela atenção.

A SRA. PRESIDENTE(Rute Costa) — Tem a palavra o Sr. Laerte Brasil.

O SR. LAERTE BRASIL — Primeiramente parabenizo a Sra. Presidente desta
comissão, Vereadora Rute Costa, a Vereadora Noemi Nonato e o Vereador Gilberto

Nascimento. Eu sou da frente republicana democrática popular do Brasil, em defesa do SUS
Brasil saude, e também chanceler global no cosmos universidade, que e unesca, e presidente
nacional e mundial da uniglobal trabalho e cidade. As nossas organizações agora começam
nossas atividades a partir da semana que vem, empregadamente com a ONU. Adotaram o 17

ODS da ONU e criamos mais quatro ODS, do Esporte e Desenvolvimento Econômico, do
Turismo e Desenvolvimento Econômico, da Cultura e Desenvolvimento Econômico, e a 008
do Controle Social e Combate à Corrupção.

Eu sou autor da criação do Sistema Único de Saúde no Pais. Apresentei a tese na
Assembleia Constituinte, em Brasília, na oitava conferência nacional. Eu também defendia '“Gl

tese. Eu sou autor do Sistema Único de Saude, e, de lá para ca, eu participei de mais de
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quinze conferências nacionais. Apresentei o projeto de constituição do SAMU, das UPAs. das
moto-lanças, saúde na escola e o esporte na saúde. Estou delegado, a conferência de
vigilância em saúde, que acontece agora nos dias 26 e 27 em São Paulo, e nas pre—

conferências. Eu apresentei e defendi uma tese, que a vigilância aqui, na cidade de São Paulo,

seja uma vigilância transparente, ética, que converse com o empresário e o trabalhador, e não

uma vigilância que tinha aqui no Governo Maluf, do Pitta e outro Governo. que passou por esta
Cidade, que era um sistema de vigilância corrupta. lam lá, não dialogavam com esses setores,
aplicavam a multa e depois pegavam a propina. Isso aconteceu muito aqui na cidade de São
Paulo.

Além disso, eu apresentei outra tese. Até hoje, uma pessoa que perde vida na
cidade de São Paulo e em outra cidade, é enterrada como indigente. Ela sofre, perde a vida
num acidente violento, como de carro ou de outros acidentes, e, as vezes, perde os
documentos. Também é enterrada indigentemente. Eu apresentei uma tese de criação do
sistema de biometria no Sistema Único de Saúde aqui na cidade de São Paulo, nas pré-
conferências; e vou defender na primeira conferência de vigilância em saúde. É um sistema
avançado. Espero que essa comissão adote, sem dúvida alguma, a Secretaria de Saúde e o
Governo Municipal de São Paulo, possa adotar, porque aí vai dificultar também a vida de
quase 16 mil moradores de rua que há em São Paulo, que são enterradas também como
indigentes. Com a implantação desse sistema, ninguém será enterrado como indigente aqui na
cidade de São Paulo ou em outra cidade.

Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Esta comissão agradece toda contribuição
inteligente. O Sr. Brasil sempre aqui ótimas contribuições, boa ideias.

Registro a presença da Vereadora Juliana Cardoso.
Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada essa audiência pública.
Muito obrigada a todos.
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Anexo — notas taquigráficas
Proc.nº J' »f'Lr “ -«'

NJ & / VJ

Nome-RF n”vº
Inácio Veiga

(AIAARA MUNICIPALDE RF. 1 1 . 132
SAO PAULO

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

PRESIDENTE: RUTE COSTA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 20 DE SETEMBRO DE 2017

OBSERVAÇOES:
Notas taquigráficas sem revisão
Transcrição ipsis verbis
Lista de participantes não fornecida
Grafia(s) não confirmada(s)
Orador não identificado
Qualidade de som incompatível com a transcrição
Início da reunião não gravado
Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudivel
Intervenção simultânea ininteligível/inaudível
Manifestação fora do microfone
Exibição de imagens
Tumulto
Suspensão
Exposição em língua estrangeira
Exposição com audiovisual, podendo causar a indeterminação do textoDocumento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão
Sequência descontínua por trecho não gravado
OUTRAS OCORRENCIAS DE RELEVÃNCIA PARA O REGISTRO

M
at

ér
ia

 P
L 

40
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

65
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 18/01/2018 15:06:25.

 fls. 65



CÁMARAMUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. Nº “' «
SECRETARIA DE REGISTROPARLAMENTAR E REVISÃO _ SGP.4 Anexo - notas taquigráficasNOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Proc. nº ; : . (irªº,- / z

_

(.

REUNIÃO: 17023 DATA: 20/09/2017 FL: 1 DE4 Nome — RF Inácio 'Úeiga
RF. 11.132A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Na qualidade de Presidente da Comissão deSaúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher; declaro abertos os trabalhos da 10ª audiênciapública do ano de 2017.

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara
Municipal de São Paulo no endereço:W, no link Auditórios On-Line.

A íntegra desta audiência estará disponível ao público em geral no portal daCâmara Municipal de São Paulo, no link Audiência Pública, registro escrito.
Informo que as inscrições para o pronunciamento deverão ser feitas junto àsecretaria da comissão.
Passemos aos itens da pauta: PL 38/2005, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues,que altera a redação do artigo 6º da Lei nº 13.720, de 09 de janeiro de 2004, e dá outrasprovidências.
Não há oradores inscritos. Está feita a audiência do PL 38/2005.
Passemos ao item seguinte: PL 55/2010, do Vereador Claudio Fonseca,dispõe sobre a criação e denominação do Parque Municipal Brasilândia e dá outrasprovidências.
Não há oradores inscritos. Está feita a audiência do PL 55/2010.
Foi requerido a esta Comissão a retirada do item 3 da pauta para uma audiênciapública em separado.
Passemos ao item seguinte: PL 87/2014, do Vereador Eduardo Tuma, que cria aespecialidade de cirurgião-dentista do trabalho no âmbito do Município de São Paulo e dáoutras providências.
Não há oradores inscritos. Está feita a audiência do PL 87/2014.Passemos ao item seguinte: PL 243/2014, do Vereador Toninho Vespoli, quedispõe sobre a publicidade e transparência na regulação do acesso à assistência à saúde dotrabalhador prevista como parte integrante da política nacional de regulação do Sistema Únicode Saúde — SUS.
Não há oradores inscritos. Está feita a audiência do PL 243/2014,Passemos ao item seguinte: PL 505/2014, do Vereador Arselino Tatto, que altera oart. 1º da Lei nº 13.776/1994 e dá outras providências.
Não há oradores inscritos. Está feita a audiência do PL 505/2014.Passemos ao item seguinte: PL 315/2015, dos Vereadores Nabil Bonduki e ToninhoVespoli, que dispõe sobre a obrigatoriedade de os estabelecimentos que especifica exporemprodutos alimentícios que contenham organismos geneticamente modificados — OGM,conhecidos como transgênicos, de forma agrupada e devidamente identificados, e dá outrasprovidências.
Não há oradores inscritos. Está feita a audiência do PL 315/2015.Passemos ao item seguinte: PL 664/2015, do Vereador Paulo Frange, que dispõesobre a implantação de programa de orientações do "exame da falange" junto à RedeMunicipal da Saúde, conforme especifica e dá outras providências.Não há oradores inscritos. Está feita a audiência do PL 664/2015.Passemos ao item seguinte: PL 709/2015, do Vereador Toninho Vespoli, quedispõe sobre a obrigatoriedade do cadastramento biométrico de motoristas de ônibus noMunicipio de São Paulo e dá outras providências.
Não há oradores inscritos. Está feita a audiência do PL 709/2015.Passemos ao item seguinte: PL 136/2016, do Vereador Alessandro Guedes, queestabelece normas e condições para instalação, localização e funcionamento de feiras eexposições de indústria, comércio, prestação de serviço e similares com vendas a varejo e poratacado no Município de São Paulo e dá outras providências.Não há oradores inscritos. Está feita a audiência do PL 136/2016.Passemos ao item seguinte: PL 243/2016, do Vereador Vavá, que institui oprograma de vacinação para colaboradores do sistema de transporte, professores e
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Proc.nº 1,4 , , ,'

L;;
REUNIÃO: 17023 DATA: 20/09/2017 FL: 2 DE 4 Nome - RF «

Tnárin XloinaIIUUDÍU vulgu
_ . . . , . RF. 11.132profISSionais que atuam Junto ao publico.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 243/2016.
Passemos ao item seguinte: PL 302/2016, do Vereador Senival Moura, que dispõe

sobre as diretrizes básicas da alimentação escolar do Municipio de São Paulo e institui o
Programa Municipal de Alimentação Escolar — PMAE e dá outras providências.

Não há oradores inscritos, Está realizada a audiência do PL 302/2016.
Passemos ao item seguinte: PL 350/2016, do Vereador Ota, que cria o Banco de

Oportunidades "Jovem Aprendiz", no âmbito do Centro de Apoio ao Trabalho e
Empreendedorismo - CATE da Secretaria Municipal do Trabalho Empreendedorismo, disciplina
sua formação e consulta a banco de dados com informações de empresas cadastradas que
oferecem oportunidades de contratação ao menor aprendiz.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 350/2016.
Passemos ao item seguinte: PL 384/2016, do Vereador Claudinho de Souza, que

dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de cadeira infantil nos estabelecimentos
que especifica e dá outras providências.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 384/2016.
Passemos ao item seguinte: PL 404/2016, do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe

sobre as normas de segurança e de manutenção em brinquedos de parques infantis
localizados em áreas de uso coletivo, públicas ou privadas, e dá outras providências.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência pública do PL 404/2016.
Passemos ao item seguinte: PL 16/2017, dos Vereadores Ricardo Nunes e George

Hato, que dispõe sobre a obrigatoriedade das unidades hospitalares da rede pública e privada
do Município de São Paulo de realizarem os exames para diagnóstico precoce da encefalopatia
crônica não progressiva da infância (PC - paralisia cerebral) — DIPREPAC — nos recém-
nascidos, e dá outras providências.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 16/2017.
Passemos ao item seguinte: PL 55/2017, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe

sobre diretrizes para a exploração de atividade econômica privada de transporte individual
remunerado de passageiros por plataforma eletrônica na cidade de São Paulo e dá outras
providências.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 55/2017.
Passemos ao item seguinte: PL 103/2017, dos Vereadores Ricardo Teixeira e

Toninho Vespoli, que dispõe sobre obrigatoriedade de construção de rampas de acesso do
passeio à soleira de entrada dos pontos comerciais, industriais e de serviços e da outras
providências.

Há um orador inscrito. Com a palavra o Sr. André Anselmo Araújo.
O SR. ANDRE ANSELMO ARAUJO — Bom dia a todos. Referente ao projeto do

Vereador Ricardo Teixeira — não conversei com S.Exa. —, mas talvez seja a regulamentação do
que propõe a LEI, Lei Brasileira de Inclusão, em seu artigo 57 em que diz que todo prédio
existente, seja do Poder Público ou privado, deve garantir acessibilidade.

Esse não é um assunto novo, inclusive talvez não haja nem a necessidade da
criação de uma nova lei para complementação da LEI, uma vez que já existe a Lei 11.135, de
14 de abril de 1993, sancionada pelo Prefeito, à época, Paulo Maluf, que está em vigor que diz
que todo espaço, todo local de reunião com mais de cem pessoas já deveria estar enquadradotrês anos após, isto e, aqueles prédios já existentes deveriam, três anos após a publicação da
lei, se enquadrar.

Posteriormente, a Marta Suplicy baixou o Decreto 45.122, de 12 de agosto de 2004,
que consolida a regulamentação da Lei 11.345, da Lei 11.424, da Lei 12.815 e da Lei 12.821.
que trata especificamente da questão de acessibilidade dentro do Município de São Paulo.

Por isso, o que observamos é que tanto a Prefeitura quanto o poder privado têm sedesobrigado do cumprimento da legislação vigente no Município. A LEI traz a condição e,nesse ponto, digo que a legislação do Municipio precisa ser atualizada a fim de se enquadrar
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGPA Anexo — notas taquigráficas
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Proc. nº ", « ªfã/ªv / 101 &

REUNlÃO: 17023 DATA: 20/09/2017 FL: 3 054 Nome . RF Inacio veiga
RF. 1 1 . 1 32

na Lei Federal, que diz “todo espaço público ou privado...”. Ela não delimita uma capacidade
física do espaço. Ela não diz: “espaço a partir de cem pessoas ou de 600 pessoas“. Ela diz
todo espaço, seja público ou privado, tem de garantir a acessibilidade.

Agora, precisamos efetivamente é que a lei municipal, esse decreto que consolida
todas essas leis já existentes seja atualizado a fim de que a aplicação da multa seja
efetivamente posta, porque ela já está ai. A lei já garante, já esta' posta e diz: aquele prédio que
não garantir acessibilidade vai ser multado. Então, vai ser multado pela ausência da rampa; vai
ser multado pela ausência do símbolo de acessibilidade; vai ser multado pela ausência da
condição de espaço, na horizontal e na vertical para locomoção; vai ser multado pela ausência
do banheiro acessivel. Quer dizer, a lei está posta.

O que observamosefetivamente é o descumprimento, que se dá por qual motivo? A
Prefeitura acredita que a pessoa que está construindo ou que está reformando vai passar uma
informação real, que a pessoa não vá mentir. Por isso o arquiteto ou a pessoa responsável
pelo projeto, seja de reforma ou de construção, vai à CPDU, que é a Coordenação de
Planejamento e Desenvolvimento Urbano, e apresenta ali uma solicitação para o alvará de
construção ou para o alvará de funcionamento, seja do que for; de um bar, de um salão de
cabeleireiros, de um templo religioso, enfim, seja do que for. Ela apresenta a documentação,
que contém o projeto de acessibilidade, e a Prefeitura, então, libera o alvará.

O que falta realmente e fiscalização da Prefeitura com relação a essa condição do
alvará. A gente não tem a fiscalização. Logo, acredito que a ideia do Vereador Ricardo Teixeira
é positiva no sentido de tentar promover a inclusão social das pessoas com deficiência, dentro
da sociedade efetivamente posta.

Não consigo admitir, como pessoa com deficiência - pois perdi a visão do olho
direito e tenho baixa visão do olho esquerdo —, que em 2017, na sociedade em que vivemos, a
pessoa com deficiência física ou com uma limitação motora não possa entrar num comércio
para comprar sua própria roupa, que ela dependa da sua família para sua autonomia.

A LEI garante a essa pessoa autonomia de vida, e quando o comércio se desobriga
do cumprimento da lei, que já está posta, ela comete um crime contra a pessoa com
deficiência, um crime contra o Município. Por isso o meu pedido a esta Casa, que legisla e que
tem por obrigação cobrar do Poder Público, é o efetivo cumprimento da lei. Que não se crie
nada novo, mas que a gente faça valer os direitos da pessoa com deficiência que estão
garantidos e que o comércio, 0 bar, a igreja, o templo umbandista, enfim o que for, seja
realmente acessível para que as pessoas possam ir e vir e tenham o seu direito de liberdade
garantido.

Obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Esta Comissão agradece ao Sr. André pela

contribuição. Sua fala será disponibilizada a todos os Vereadores, inclusive àqueles que aqui
não se encontram.

Passemos ao próximo item da pauta: PL 190/2017, da Vereadora Sandra Tadeu,
que regulamenta no Município de São Paulo o funcionamento dos portões e cancelas
automáticas e dá outras providências.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 190/2017.
Passemos ao item seguinte: PL 286/2017, do Vereador Atílio Francisco, que dispõesobre a obrigatoriedade da emissão de nota fiscal de serviços pelas instituições financeiras

relativa aos serviços prestados nas agências bancárias localizadas no Municipio de São Paulo,dá outras providências.
Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 286/2017.
Passemos ao item seguinte: PL 299/2017, do Vereador Milton Leite, que altera aLei nº 15.150, de 6 de maio de 2010, que dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de

projetos arquitetônicos e para a execução de obras e serviços necessários para a minimizaçãode impacto no sistema viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da
instalação de atividades - polo gerador de tráfego, e dá outras providências.
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/CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO FL. Nº “<

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGPA Anexo — notas taquigráficas
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVlSÃO Proc.nº f,!» (,ou/17“,

tit' ' : : 4 N - RF , . .REUNIAO. 17023 DATA 20/09/2017 FL 4DE ome InarIn VEIgõ
" , . . , . ., . RF. 11.132Nao ha oradores InscrItos. Esta realIzada a audIenCIa do PL 299/2017.

Passemos ao item seguinte: PL 356/2017, do Vereador Caio Miranda Carneiro, que
institui o programa de incentivo à implantação de sistemas de captação de águas pluviais no
Município de São Paulo e o sistema municipal para ao controle do desperdício de água, altera
a Lei Municipal nº 14.018, de 28 de junho de 2005, altera a Lei Municipal nº 16.174, de 22 de
abril de 2015, e dá outras providências.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 356/2017.
Passemos ao item seguinte: PL 370/2017, do Vereador Souza Santos, que dispõe

sobre a instituição do programa de conscientização socioambiental e certificação embaixador
do verde, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de São Paulo e dá outras providências.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 370/2017.
Passemos ao item seguinte: PL 376/2017, do Vereador Dalton Silvano, que cria o

programa de apoio ao desenvolvimento do comércio exterior na cidade de São Paulo e dá
outras providências.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 376/2017.
Passemos ao item seguinte: PL 549/2017, do Vereador Reginaldo Tripoli, que altera

dispositivos da Lei nº 13.131, de 18 de maio de 2001, para determinar a utilização de
microchips nos cães e gatos, e dá outras providências.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 549/2017.
Passemos ao item seguinte: PL 550/2017, do Vereador Reginaldo Tripoli, que altera

o art. 3º da Lei 14.483, de 16 de julho de 2007, para fins de permitir a realização de eventos de
doação de cães e gatos nas praças e logradouros públicos do Municipio de São Paulo.

Não há oradores inscritos. Está realizada a audiência do PL 550/2017.
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência pública.
Muito obrigada pelo comparecimento e pela contribuição de todos.
Boa tarde.
Estão encerrados os nossos trabalhos.
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; Proc. nº. ' “i ' I t

Caio C.
Malª

de OliveiraCÁMARAMUNIC'PALDE Técnlrf) Adrvªiinistrativo
SÃO PAULO ,,

PL 404/2016

PARECER CONJUNTONº &qu & x:)“DAS COMISSõES REUNIDAS DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE o PROJETO DE LEI
404/2016.

O presente Projeto de Lei, de autoria do nobre vereador Aurélio Nomura, “dispõe sobre as normas de
segurança e de manutenção em brinquedos de parques infantis localizados em áreas de uso coletivo,
públicas ou privadas, e da outras providências."

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, exarou parecer pela legalidade na
forma de substitutivo com o objetivo de introduzir ajustes técnicos e de dispositivo prevendo que as
adequações dos estabelecimentos públicos já existentes ocorrerão de maneira gradual.

Comissão de Administração Pública, em sua análise manifestou-se favoravelmente na forma do
substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, emitiu parecerfavorável na forma do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

No âmbito da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, quanto ao mérito quedevemos analisar, entende-se que o presente projeto e meritório e deve prosperar eis que visa dar
atenção às condições de segurança e manutenção de instalações voltadas à recreação infantil.

Portanto, o parecer é favorável na forma do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, tendo em vista
que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está condizente com os
referendos legais de conduta fiscal. Portanto, o parecer é favorável na forma do substitutivo da
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala das Comissões Reunidas, CC/ 7 Q/ 1077“

COMISSÃO DESAÚDE,PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER I/
// “xxx
/

) ,T'E coSTA

MILTON FERREIRA

zºªª/
“W14/V/JULIANA CARDOSO / SAMIA BOMFIM

pital—;“ ,. WM %lá
43» i_

“!
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m'.1ír' cAMARAMNICIPAL DE

PL 404/2016

PARECER CONJUNTONº DAS COMISSÓESREUNIDAS DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE o PROJETO DE LEI
404/2016.

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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CAMARAMUNICIPALDE $ÃO PAULO "ªw
, A/SEssÃo; 096-SE

SECRETARIA DE REGISTRo PARLAMENTAR E REVISÃO - SGPA Ç . » . Adm: 12/12/2017
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL [ PL:320E107

. /' ff
- “PL 404/2016, do Vereador AURELIO NOMURA (PSDB).'Dfspõe sobre as normas

X /de segurança e de manutenção em brinquedos de parques infantisíocalizados em áreas de

uso coletivo, públicas ou privadas, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HA

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA.”

O SR. PRESIDENTE (EDUARDO TUMA - PSDB) — Em discussão. Não ha

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de

. Constituição, Justiça e Legislação Participativa ao PL 404/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem—se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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CÁMARA MUNICIPALDE SÃO PAULO .ª_._
' ªli L _. ,

(L.)-55531“); 102-35
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAREREVISÃO—SGP.4 " » *

(,,/, ,
DATA118/12/2017

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
,,

( Ix FLI136DE197,,.

- “PL 404/2016, do Vereador AURÉLIO NOMURA (PSDB). Dispõe sobre as normas

de segurança e de manutenção em brinquedos de parques infantis localizados em áreas de

uso coletivo, públicas ou privadas, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2ª DO

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite -DEM) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 404/2016, na forma do Substitutivo da

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora.

O SR. FERNANDO HOLIDAY (DEM) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, registre o

meu voto contrário.

O SR. DAVID SOARES (DEM) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, registre a minha

abstenção.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite -DEM) — Registrem-se voto contrário do

Vereador Fernando Holiday e abstenção do Vereador David Soares. Aprovado. Vai a sanção.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

do processo nº 01-404 .....................de 2016 ........................

A SGP—23

Sr Supervisor,

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Leg.

. Participativa , de folhas 29 a 31, ao presente Projeto de Lei foi

aprovado em 2ª discussão na 102ª Sessão Extraordinária, no dia 18

Encaminho os presentes autos para elaboração dos

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo.

16/01/20 18

“NX“K&NXMS»
Carlos Eduardo de Araújo a,. Secretário dÉGAFpozio Legislativo

de dezembro de 2018 do corrente.
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